
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.771.251 - SP (2018/0263725-3)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : J F J 
ADVOGADO : ESTEVAN LUÍS BERTACINI MARINO  - SP237271 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. LESÃO CORPORAL PRATICADA CONTRA 
MULHER (IRMÃ) NO CONTEXTO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E 
FAMILIAR. INCIDÊNCIA DA LEI MARIA DA PENHA. DESCONSTITUIÇÃO 
DESSE ENTENDIMENTO. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO  SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ. AGRAVO DESPROVIDO. 

1. Esta Corte tem entendido que "[a] imputação de agressão 
do irmão à irmã incide na hipótese de violência no âmbito da família, que 
prescinde de convivência, nos termos art. 5º, II, da Lei nº 11.340/06" 
(AgRg nos EDcl no REsp 1720536/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 
SEXTA TURMA, DJe 12/9/2018). 

2. Ademais, "a análise da demanda, na intenção de 
averiguar se a violência se deu em razão de gênero e em contexto de 
vulnerabilidade, demandaria o reexame fático-probatório, providência 
obstada pela Súmula n. 7 deste Superior Tribunal" (AgRg no REsp 
1574112/GO, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
DJe 7/11/2016).

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

 Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 

 

Brasília, 15 de agosto de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 
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Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.771.251 - SP (2018/0263725-3)
  

AGRAVANTE : J F J 
ADVOGADO : ESTEVAN LUÍS BERTACINI MARINO  - SP237271 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental interposto por J F J contra a decisão de fls. 

199/203 que não conheceu do recurso especial com fundamento no art. 932, inciso III, 

do Código de Processo Civil – CPC c/c o art. 3.º do Código de Processo Penal – CPP.

O agravante sustenta a inaplicabilidade do óbice da Súmula n. 7 do 

Superior Tribunal de Justiça – STJ, sob alegação de que a tese "afastamento da Lei n. 

11.340/2006 (Lei Maria da Penha)" é exclusivamente jurídica, cuja apreciação não 

demanda revolvimento fático-probatório. Alega que o agravante é irmão da vítima, razão 

pela qual é inaplicável a Lei n. 11.340/2006, uma vez que inexiste motivação  de  gênero  

e  o  liame  de  intimidade.

Assevera que a questão é apenas jurídica, porquanto o Tribunal de Justiça 

de São Paulo entendeu aplicável a Lei Maria da Penha ao caso, entretanto, o agravante 

sustentou, em seu recurso especial, a flagrante inaplicabilidade legislativa em razão do 

disposto no artigo 5º da mencionada lei, uma vez que o agravante é irmão da vítima.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do agravo 

regimental.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Em que pesem os argumentos veiculados, não há como modificar a 

decisão ora agravada em favor da tese do agravante.

No caso dos autos, o Tribunal de origem, com base no acervo probatório 

dos autos, entendeu que a relação entre irmãos se enquadra na aplicabilidade da Lei 

Maria da Penha, destacando que houve violência praticada contra a mulher, com 

prevalência das relações domésticas e familiares. 

A propósito, trago à colação excerto do v. aresto vergastado (fls. 136/138):

2 - Por primeiro, recepciona-se como questão preliminar, e 
rejeita-se, o pleito defensivo de afastamento da aplicação da Lei Maria da 
Penha, aos argumentos de inexistência, entre o acusado e a vítima, de 
'POSIÇÃO DE SUBORDINAÇÃO FÍSICA OU PSÍQUICA' ('DE 
GÊNERO')" (fl. 100), e de que "Irmãos que 'brigam' na casa de seus pais, 
há tempos sem conviverem sob o mesmo teto, não ostentam, entre si, 
liame afetivo ou sentimental que faça subsumir a incidência da Lei n. 
11340-06" (fl. 101), vez que o caso em tela bem se enquadra na 
definição disposta no artigo 5°, I e II, da aludida Lei, tendo em vista 
que a ofendida é irmã do réu, e ambos residem na mesma moradia, 
observando-se, inclusive, que os fatos se deram após uma 
discussão desencadeada em razão do tratamento dispensado pelo 
imputado ao genitor de ambos.

Portanto, a relação entre irmãos se enquadra na 
competência prevista nessa Lei, que abrange qualquer modalidade 
de violência doméstica ou familiar contra a mulher, desde que 
presente o vínculo familiar, tal como se dá na espécie.

Sobre o tema, aliás, dispõe o verbete n° 114, da Súmula do 
Tribunal de Justiça de São Paulo: - "Para efeito de fixação de 
competência, em face da aplicação da Lei n° 11.340/06 (Lei Maria da 
Penha), tanto o homem quanto a mulher podem ser sujeito ativo da 
violência, figurando como sujeito passivo apenas a mulher, sempre que 
fique caracterizado o vínculo de relação doméstica, familiar ou de 
afetividade, além da convivência íntima, com ou sem coabitação, e desde 
que a violência seja baseada no gênero, com a ocorrência de opressão, 
dominação e submissão da mulher em relação ao agressor".

No mesmo sentido é o entendimento do Colendo Superior 
Tribunal de Justiça: - "(...) VIAS DE FATO. LEI MARIA DA PENHA. 
CONDUTA PRATICADA CONTRA IRMÃ. INEXISTÊNCIA DE 
COABITAÇÃO. IRRELEVÂNCIA. VULNERABILIDADE INSITA À 
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CONDIÇÃO DA MULHER HODIERNA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 1. Esta Corte Superior de Justiça tem 
entendimento consolidado no sentido de que a caracterização da violência 
doméstica e familiar contra a mulher não depende do fato de agente e 
vítima conviverem sob o mesmo teto, sendo certo que a sua 
hipossuficiência e vulnerabilidade é presumida pela Lei n. 11.340/06. 
Precedentes. 2. Na hipótese, depreende-se que os fatos atribuídos ao 
paciente, não obstante tenham ocorrido em local público, foram 
nitidamente influenciados pela relação familiar que mantém com a 
vítima, sua irmã, circunstância que dá ensejo à incidência da norma 
contida no artigo 5°, inciso II, da Lei Maria da Penha. 3. Habeas 
carpas não conhecido." (HC n. 280.082/RS, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, Quinta Turma, DJe 25/2/2015).

O entendimento do Tribunal a quo encontra-se alinhado ao desta Corte, 

firmado no sentido de que "[a] imputação de agressão do irmão à irmã incide na 

hipótese de violência no âmbito da família, que prescinde de convivência, nos termos 

art. 5º, II, da Lei nº 11.340/06" (AgRg nos EDcl no REsp 1720536/SP, Rel. Ministro NEFI 

CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 12/9/2018).

Ademais, "a análise da demanda, na intenção de averiguar se a violência 

se deu em razão de gênero e em contexto de vulnerabilidade, demandaria o reexame 

fático-probatório, providência obstada pela Súmula n. 7 deste Superior Tribunal" (AgRg 

no REsp 1574112/GO, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 

7/11/2016).

Desse modo, para se concluir de forma diversa do entendimento do 

Tribunal de origem, soberano na análise das provas dos autos, seria inevitável o 

revolvimento fático-probatório dos autos, procedimento sabidamente inviável na 

instância especial. A referida vedação encontra respaldo no enunciado n. 7 da Súmula 

desta Corte, verbis: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 

especial".

Nesse sentido, são os precedentes:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA SOFRIDA PELA VÍTIMA. EXAME DE 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
IMPROVIDO.

1. A imputação de agressão do irmão à irmã incide na 
hipótese de violência no âmbito da família, que prescinde de 
convivência, nos termos art. 5º, II, da Lei nº 11.340/06.

2. Tratando-se de proteção legal em razão da condição 
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de mulher em relação familiar, de afeto ou de coabitação, 
dispensável é na Lei nº 11.340/06 a constatação concreta de 
vulnerabilidade (física, financeira ou social) da vítima ante o 
agressor.

3. Ademais, o Tribunal de origem, soberano na análise 
das provas dos autos, já valorou darem-se os fatos na condição 
estabelecida pela lei, motivo pelo qual a desconstituição do julgado 
demandaria revolvimento do contexto fático probatório dos autos, o 
que encontra óbice na Súmula 7 do STJ.

4. Agravo regimental improvido (AgRg nos EDcl no REsp 
1720536/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 
12/9/2018).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. LEI 
MARIA DA PENHA. NÃO INCIDÊNCIA. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA QUE 
NÃO SE DEU EM RAZÃO DE GÊNERO NEM EM CONTEXTO DE 
VULNERABILIDADE. EXAME DE PROVAS DA HIPOSSUFICIÊNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. 
RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Para a incidência da Lei Maria da Penha, é necessária a 
demonstração de que a violência contra a mulher tenha se dado em razão 
do gênero e em contexto de hipossuficiência ou vulnerabilidade da vítima 
em relação a seu agressor, situação não evidenciada nos presentes 
autos. Precedentes.

2. A análise da demanda, na intenção de averiguar se a 
violência se deu em razão de gênero e em contexto de 
vulnerabilidade, demandaria o reexame fático-probatório, 
providência obstada pela Súmula n. 7 deste Superior Tribunal.

3. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 
1574112/GO, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
DJe 7/11/2016).

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. CRIME 
DE AMEAÇA PRATICADO CONTRA IRMÃ DO RÉU. INCIDÊNCIA DA 
LEI MARIA DA PENHA. ART. 5.º, INCISO II, DA LEI N.º 11.340/06. 
COMPETÊNCIA DO JUIZADO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E 
FAMILIAR CONTRA A MULHER DE BRASÍLIA/DF. RECURSO 
PROVIDO.

1. A Lei n.º 11.340/2006, denominada Lei Maria da Penha, 
tem o intuito de proteger a mulher da violência doméstica e familiar que 
lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano 
moral ou patrimonial, sendo que o crime deve ser cometido no âmbito da 
unidade doméstica, da família ou em qualquer relação íntima de afeto.

2. Na espécie, apurou-se que o Réu foi à casa da vítima 
para ameaçá-la, ocasião em que provocou danos em seu carro ao atirar 
pedras. Após, foi constatado o envio rotineiro de mensagens pelo telefone 
celular com o claro intuito de intimidá-la e forçá-la a abrir mão "do controle 
financeiro da pensão recebida pela mãe" de ambos.

3. Nesse contexto, inarredável concluir pela incidência 
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da Lei n.º 11.343/06, tendo em vista o sofrimento psicológico em tese 
sofrido por mulher em âmbito familiar, nos termos expressos do art. 
5.º, inciso II, da mencionada legislação.

4. "Para a configuração de violência doméstica, basta que 
estejam presentes as hipóteses previstas no artigo 5º da Lei 11.343/2006 
(Lei Maria da Penha), dentre as quais não se encontra a necessidade de 
coabitação entre autor e vítima." (HC 115.857/MG, 6.ª Turma, Rel. 
Ministra JANE SILVA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 
TJ/MG), DJe de 02/02/2009.) 

5. Recurso provido para determinar que Juiz de Direito da 
3.ª Vara do Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher de 
Brasília/DF prossiga no julgamento da causa (REsp 1239850/DF, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJe 5/3/2012).

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 1º 
DA LEI Nº 11.340/2006 E 564, I, DO CPP. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. 
VIOLÊNCIA SEXUAL PRATICADA EM RAZÃO DO GÊNERO DA 
VÍTIMA. COMPETÊNCIA DA VARA ESPECIALIZADA. MODIFICAÇÃO 
DAS PREMISSAS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. NEGATIVA DE 
VIGÊNCIA AO ART. 159 E SS, DO CPP. INCIDENTE DE INSANIDADE 
MENTAL. NECESSIDADE. CONSTATAÇÃO. AFRONTA AO ART. 59 
DO CP. DOSIMETRIA. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. INEXISTÊNCIA DE 
ILEGALIDADE. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. VEDAÇÃO. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. "Extraindo-se do elenco probatório, que o crime 
praticado foi motivado por questões de gênero, considerando que a 
vítima estaria em situação de vulnerabilidade por ser do sexo 
feminino, para se chegar a conclusão diversa daquela apontada pela 
sentença e reafirmada no acórdão recorrido seria necessário o 
revolvimento de todo o acervo fático-probatório, o que esbarra no 
óbice da Súmula n. 7/STJ". (AgRg no AREsp 1145457/DF, Rel. Min. 
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 23/10/2017) 

[...]
4. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 

AREsp 1183832/DF, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, DJe 15/12/2017)

REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
LESÃO CORPORAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. AGRESSÃO 
PRATICADA EM RAZÃO DO GÊNERO DA VÍTIMA. COMPETÊNCIA 
DA VARA ESPECIALIZADA. MODIFICAÇÃO DAS PREMISSAS DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SUMULA N. 7/STJ. PALAVRA DA 
VÍTIMA. RELEVÂNCIA. INSURGÊNCIA DESPROVIDA.

1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça 
firmou-se no sentido de que, tratando-se de crime cometido no contexto 

Documento: 1851112 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/08/2019 Página  7 de 4



 
 

 

de violência doméstica e familiar contra a mulher, motivado pelo gênero 
ou vulnerabilidade da ofendida em razão da sua condição de mulher, a 
competência para o processamento da ação penal é da Vara 
especializada, tal como estabelece a Lei n. 11.340/06.

2. Tendo as instâncias ordinárias concluído, com base 
nos elementos de prova carreados aos autos, que o crime praticado 
foi motivado por questões de gênero, considerando que a vítima 
estaria em situação de vulnerabilidade por ser do sexo feminino, 
para se chegar à conclusão diversa do julgado seria necessário o 
revolvimento de todo o acervo fático-probatório, o que esbarra no 
óbice da Súmula n. 7/STJ.

[...]
4. Agravo regimental desprovido (AgRg no AREsp 

936.222/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 
7/11/2016)

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2018/0263725-3 REsp 1.771.251 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00241072720158260344  00470000  24107272015  241072720158260344  3362/2015  
33622015  470000  9112015  RI0047BMK0000

EM MESA JULGADO: 15/08/2019
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : J F J 
ADVOGADO : ESTEVAN LUÍS BERTACINI MARINO  - SP237271 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Lesão Corporal - Decorrente de Violência Doméstica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : J F J 
ADVOGADO : ESTEVAN LUÍS BERTACINI MARINO  - SP237271 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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